PARECER Nº 1260  DE 2007

 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL 3298/2007

 

Nestes se contém o processo TC 3375/003/04, em que Tribunal de Contas do Estado de São Paulo analisou o contrato celebrado por inexigibilidade de licitação entre a Universidade Estadual de Campinas e a Vésper S/A, Vésper São Paulo e Vento Ltda, objetivando a prestação de serviços de telecomunicações. 

 

Impende observar que a contratação realizou-se diretamente, por inexigibilidade de licitação, reconhecida pela Administração Pública com fulcro na hipótese do inciso II do artigo 25, “caput”, da Lei 8.666/93. E justamente essa circunstância foi objeto de detido exame por parte da Corte de Contas, que, enfim, houve por bem concluir que a inocorrência do certame afigura-se irregular.

 

E é correta essa ponderação. A própria Universidade em sua manifestação alegou à época existirem três operadoras de serviços de telecomunicações, quais sejam Telefônica, Embratel e a Vésper, capazes de prestar o objeto pretendido. E, em sendo assim, não é possível afirmar que o procedimento adotado não tenha gerado prejuízos ao erário, uma vez que em caso de realização do certame, a redução dos preços seria possível, já que se trata de mercado onde existe concorrência.



Terminado o prazo contratual inicialmente celebrado, foi lavrado termo aditivo entre as partes que teve por escopo prorrogar a vigência contratual por mais um ano, termo este que nasceu contaminado, em virtude do vício apontado na contratação inicial.

 

Assim, nos termos do artigo 239, § 2º, da XII Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, conclui-se pela IRREGULARIDADE da inexigibilidade de licitação, do contrato celebrado diretamente entre a Universidade Estadual de Campinas e a Vésper S/A, Vésper São Paulo e Vento Ltda, objetivando a prestação de serviços de telecomunicações, bem como, das despesas daí decorrentes, determinando-se a imediata expedição de ofício ao Ministério Público e à Procuradoria do Estado de São Paulo, para que providenciem o quanto necessário à apuração da responsabilidade cível, penal e administrativa pelas irregularidades apontadas, com posterior arquivamento.

a) Mario Reali  - Relator

Aprovado o parecer do relator propondo arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 3/7/2007

a) BRUNO COVAS – Presidente
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